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RESUMO 

As crenças ambientais são construtos importantes para os estudos das relações pessoa-
ambiente, visto que estas crenças orientam os comportamentos ecológicos. O objetivo deste 
trabalho foi analisar as crenças ambientais presentes em jovens engajados em coletivos socio-
ambientais. Participaram do estudo 19 moças e rapazes integrantes de quatro coletivos socioam-
bientais da região metropolitana de Manaus, Amazonas, Brasil. Os participantes responderam a 
um questionário com perguntas sobre o seu perfil sociodemográfico e uma escala de crenças 
ambientais. A partir da análise estatística, os resultados mostraram que esses jovens têm crenças 
predominantemente ecocêntricas e que o engajamento no grupo os ajuda a fortalecer seu próprio 
comportamento em relação ao cuidado ambiental e a crenças ambientais pessoais. 

Palavras-chave: Engajamento socioambiental; comportamento ambiental; crenças ambientais

ABSTRACT 

Environmental beliefs among youngsters engaged in socioenvironmental groups 

Environmental beliefs are important constructs for the study of human-environment relations, 

since these beliefs guide ecological behavior. The objective of this study was to analyze the 

environmental beliefs present in young people engaged in social and environmental groups.  

Nineteen youngsters, actuating in four sócio-environmental groups, participated in the study, at the 

metropolitan region of Manaus. Participants answered a questionnaire with questions about their 

sociodemographic profile and a scale of environmental beliefs. From the statistical analysis, the 

results showed that these young people have predominantly ecocentric beliefs and that group 

engagement helps them strengthen their own behavior in relation to environmental care and 

personal environmental beliefs. 
Keywords: Socio-environmental engagement; environmental behavior; environmental beliefs

 

Vários estudos em diversas perspectivas têm se dedicado a compreender o que move as 

pessoas a se mobilizarem, individualmente ou coletivamente, a agirem pró-ambientalmente nas 

mais diferentes atividades da vida cotidiana (Abrahamse, Steg, Vlek, & Rothengatter, 2005; Chen 

& Tung, 2010; Diniz, 2017; Gifford, 2006, 2008; 2011; Heath & Gifford, 2002; Hinds & Sparks, 2008; 

Paz, 2017; Raymond, Brown, & Robinson, 2011; Stern, 2000; Swim, et al., 2011). Considerando a 

polissemia que orienta as mais diversas formas de pensar e agir dos humanos, não tem sido 

uma tarefa fácil encontrar respostas para compreender o que efetivamente aciona ações ambi-

entalmente sustentáveis (Gifford & Nilsson, 2014). No entanto, alguns caminhos vêm sendo 

revelados como indicadores possíveis de comportamento pró-ambiental. Um desses caminhos 

tem sido o desvelamento do tipo de crenças subjacentes ao comportamento manifestado pelas 

pessoas na relação com o ambiente (Bechtel, Corral-Verdugo, & Pinheiro, 1999; Dunlap & Van 

 

 

Sobre os Autores 
D.T.P. 
orcid.org/0000-0002-9973-9811 
Universidade Federal do Ama-
zonas, (UFAM) - Manaus, AM 
damaris.edu.paz@gmail.com 
 
M.I.G.H. 
orcid.org/0000-0001-6525-4018  
Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia – Manaus, AM 
higuchi.mig@gmail.com 
 

Direitos    Autorais 

Este é um artigo aberto e pode 
ser reproduzido livremente, distri-
buído, transmitido ou modificado, 
por qualquer pessoa desde que 
usado sem fins comerciais. O 
trabalho é disponibilizado sob a 
licença Creative Commons CC-
BY-NC 
                          
 

                                  

brought to you by COREView metadata, citation and similar papers at core.ac.uk

provided by Biblioteca Digital de Periódicos da UFPR (Universidade Federal do Paraná)

https://core.ac.uk/display/328066707?utm_source=pdf&utm_medium=banner&utm_campaign=pdf-decoration-v1


   Damaris Teixeira Paz  e Maria Inês Gasparetto Higuchi   

57  
INTERAÇÃO EM PSICOLOGIA | vol 23  | n  01 | 2019 
 

Liere, 1978; Grankvist & Biel, 2001; Hawcroft & Milfont, 2010; 

Milfont & Duckitt, 2006). 

As crenças ambientais são crenças associadas à postura 

humana diante das questões ambientais, as quais possibili-

tam explicar as ações dos humanos na relação com o ambi-

ente e que de alguma forma podem vir a forjar comportamen-

tos ecológicos específicos (Dunlap & Van Liere, 1978; Pato & 

Tamayo, 2005). Segundo Pato (2004), as crenças são estrutu-

radas num sistema hierárquico, onde a pessoa associa situa-

ções tendo como referência o que é estabelecido pelo grupo 

social e pelo contexto cultural, além de fatores individuais 

(Pato, Rosa, & Tamayo, 2005; Pato & Tamayo, 2006, 2007). As 

crenças são formadas ao longo da vida das pessoas, com 

base no conhecimento adquirido, nas experiências vividas e 

mediadas pela ampla rubrica de acontecimentos, objetos e 

instituições presentes no contexto social onde estão inseri-

das (Pato & Higuchi, 2018). Dessa forma, não há um conjunto 

de crenças único, mas um conjunto diferenciado entre as 

pessoas que refletem as características pessoais e sociocul-

turais de cada um (Campbell-Arvai, 2015; Faver, 2013; Rosa, 

2014).  

Associado a esse conjunto de crenças estão incluídas 

inevitavelmente as informações que a pessoa tem do seu 

ambiente físico (Fishbein & Ajzen, 1975), uma vez que a pes-

soa não vive num vácuo, e sim em relação mútua e recíproca 

com o entorno físico. As crenças ambientais, portanto, se 

constituem como uma organização das representações psi-

cológicas acerca de uma realidade física e social (Rokeach, 

1972). A partir desse sistema, os processos cognitivos e 

motivacionais são guiados. Dessa forma, os motivos pelos 

quais as pessoas cuidam (ou não) do ambiente variam de 

acordo com o conjunto de crenças que elas têm sobre o am-

biente (Corral-Verdugo, 2001; Campbell-Arvai, 2015; Pato, 

2004).  

Em muitas ocasiões, no entanto, há um distanciamento 

entre as crenças e o comportamento. Apesar das crenças 

orientarem uma postura pró-ambiental, por exemplo, o com-

portamento não o é. Isso ocorre, principalmente, por dificul-

dades concretas na efetivação desse comportamento devido 

diversos aspectos psicossociais e contextuais. Essas dificul-

dades foram denominadas por Gifford (2011) como “dragões 

da inação”. Essa incongruência entre o pensar e o agir tam-

bém ocorre porque as crenças e os comportamentos, apesar 

de estarem fortemente relacionados, representam níveis 

psicológicos diferentes. As crenças representam um nível 

abstrato e os comportamentos um nível concreto, de modo 

que é mais fácil uma adaptação a um contexto pró-ambiental 

no nível abstrato do que no nível concreto (Bertoldo, Castro, & 

Bousfield, 2013). De todo modo, mesmo ocorrendo tais fe-

nômenos internos, percebe-se que persiste nas pessoas mais 

a congruência do que a incongruência entre crenças e efetiva 

ação.  

Além desse debate das incongruências, vários estudos 

apontam duas polaridades que dividem o sistema de crenças: 

Crenças antropocêntricas (i.e., ser humano no controle da 

natureza) e crenças ecocêntricas (i.e., ser humano integrado 

à natureza; Corral-Verdugo, 2001; Campos & Pol, 2010; Her-

nandez, Tabernero, & Suárez, 2009; Rosa, Roazzi, & Higuchi, 

2015). Nesses estudos, observa-se que as pessoas com 

crenças mais antropocêntricas são aquelas que creem que a 

natureza serve para satisfazer as necessidades humanas. Já 

os orientados por crenças ecocêntricas creem que a natureza 

tem valor por si só e deve ser conservada por isso.  

Nessa pesquisa, que se ocupa com jovens engajados em 

grupos socioambientais, as crenças teriam uma unidade 

reveladora de congruências com as práticas desses jovens na 

sociedade? Estariam mais próximas das crenças que orien-

tam sua atuação efetiva e sua participação coletiva em ativi-

dades socioambientais? Esses questionamentos buscam 

revelar aspectos que possam estar presentes nas pessoas 

que se voltam a essas atividades de forma mais engajada.  

O engajamento em coletivos socioambientais é um com-

portamento de cuidado ambiental complexo, pois há uma 

forte doação da pessoa em prol do bem coletivo (Lee, Kim S., 

Kim M., & Choi, 2014). As pessoas, principalmente os jovens, 

se inserem nos coletivos em busca de um espaço de partici-

pação e de aprendizado, pois em grupo, o engajamento torna-

se mais forte e efetivo (Carvalho, 2007; Dresner, Handelman, 

Braun, & Rollwagwn-Bollens, 2015). Esses coletivos, cujos 

participantes desse estudo atuam, desempenham atividades 

de maneira voluntária com diferentes segmentos sociais nas 

localidades onde estão inseridos. Os grupos atuam, princi-

palmente, na busca de uma solução para os problemas ambi-

entais locais, além da sensibilização da sociedade para maior 

preservação dos recursos naturais e cuidado com o espaço 

físico de modo geral. Outro aspecto importante desses gru-

pos é a dimensão social que é considerada indissociável na 

atuação socioambiental e na luta contra a injustiça social e 

desordem do ecossistema. 

MÉTODO 

Esse estudo de base qualitativa, descritiva-exploratória foi 

desenvolvido a partir de extratos de uma entrevista semies-

truturada aplicada a jovens atuantes de coletivos socioambi-

entais. Aqui configuram apenas referências sobre seu perfil 

sociodemográfico e respostas dadas uma escala social do 

tipo likert construída por Pato (2004), a Escala de Crenças 

Ambientais. A escala possui 26 itens com cinco graus de 

concordância que variam de 1 (Discordo Plenamente) a 5 

(Concordo Plenamente).  

Os itens da escala trazem frases que refletem crenças 

ambientais adequadas ao contexto brasileiro. As frases en-
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volvem diferentes dimensões dos problemas ambientais 

encontrados no país e no mundo como os resíduos, o uso 

dos recursos naturais e poluição das indústrias, por exemplo. 

Os itens da escala configuram crenças antropocêntricas (10 

itens) e crenças ecocêntricas (16 itens). 

Os coletivos foram identificados a partir de um levanta-

mento inicial numa etapa da Conferência de Juventude e 

Meio Ambiente em Manaus, ocorrida em 2015, e pela própria 

indicação dos demais entrevistados de coletivos dentro do 

perfil da pesquisa. Os participantes foram selecionados pelo 

critério de acessibilidade, com participação no grupo há pelo 

menos 6 meses. A aplicação do questionário se deu após 

prévio acordo com os entrevistados de data, local e hora e 

teve duração média de 15 minutos. O estudo foi devidamente 

aprovado pelos critérios éticos previstos na resolução 

466/2012. Sendo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos da Universidade Federal do Amazonas 

sob parecer de No 1.660.619. 

Participaram da pesquisa 19 jovens (8F, 11M), todos par-

ticipantes de quatro coletivos socioambientais da região 

metropolitana de Manaus-AM. Esses jovens tinham idade de 

16 a 29 anos (média 22,4; dp 3,8) e estavam engajados no 

grupo em média de 3,7 anos (dp 2,7). A grande maioria dos 

jovens (89,5%) já havia concluído ou estava cursando o ensi-

no superior, alguns em nível de pós-graduação (15,8%), embo-

ra a formação superior desses jovens não estivesse direta-

mente ligada às áreas de conhecimento ambiental. A maioria 

(89,5%) revelou estar empenhada em trabalhar com questões 

socioambientais no seu cotidiano pessoal e profissional. 

Apenas dois participantes, mais jovens, ainda cursando o 

ensino médio, relataram não fazer essa transversalidade em 

suas atividades.  

Todos os participantes desenvolvem alguma atividade 

além das grupais, 47,4% deles só estudam, outros 47,4% 

estudam e trabalham e um jovem (5,2%) apenas trabalha. 

Entre eles, há quem more sozinho ou com o cônjuge (31,6%), 

mas a maioria ainda mora com a família (68,4%). Nenhum 

deles relata ter filhos. Considerando a renda familiar per capi-

ta, os jovens participantes podem ser considerados de classe 

média (Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa 

[ABEP], 2015), pois 17 participantes declararam ter uma renda 

per capita de R$667,00 a R$2.000,00, e dois afirmaram possu-

ir renda familiar per capita acima de R$3.000,00, sendo, por-

tanto, considerado de classe média alta. Tal renda no estilo 

de vida urbano brasileiro permite a esses jovens ter acesso 

mínimo a recursos para o lazer, informação, formação profis-

sional e cultura. 

Pouco mais da metade dos participantes (52,6%), confir-

ma já ter participado de outros coletivos como grupos de 

jovens de igrejas ou outros movimentos tais como jovens 

punk, contra a corrupção, movimento estudantil (centros 

acadêmicos), ONGs, projetos acadêmicos na área ambiental 

e projetos sociais. Alguns deles ainda participam de outros 

coletivos como os já citados, e até outras organizações na 

área ambiental. Isso mostra que o engajamento cívico obser-

vado nesses jovens é expressivo. 

Os dados foram analisados a partir de análise estatística 

descritiva, com verificação das médias de respostas para os 

itens da escala e de algumas informações sobre os jovens.  

 

RESULTADOS 

Ao analisar a escala de crenças ambientais, verificou-se 

que jovens obtiveram uma média geral de 3,3. Considerando 

a possibilidade de 1 a 5 essa média indica uma predominân-

cia de posicionamentos de concordância com as afirmativas 

contidas na escala. Entretanto, pelo fato da escala ter dois 

construtos diferenciados, a análise das crenças vistas sepa-

radamente permite um cenário revelador. Ao separar os cons-

tructos que evidenciam respectivamente crenças ecocêntri-

cas e antropocêntricas, observou-se que as médias mais 

altas evidenciaram que esses jovens têm predominantemente 

crenças ambientais ecocêntricas. A média obtida dos graus 

de concordância foram substancialmente maiores nos itens 

que expressam crenças ecocêntricas (m=4,18) e menores 

nos itens de crenças antropocêntricas (m=1,84). Nas Figuras 

1 e 2 se observa as crenças ecocêntricas e antropocêntricas 

e a distribuição das respectivas médias. 

 

Figura 1.  Crenças ecocêntricas 

Nota: Figura 1. Média obtida pelos jovens nos itens de crenças eco-

cêntricas. CA1 - Evitar desperdícios dos recursos naturais deve ser 

um compromisso de todos nós brasileiros; CA3 - A reciclagem con-

tribui para a diminuição dos problemas ambientais gerados pelo uso 

abusivo de papéis; CA4 - Reciclar latas de alumínio é uma fonte de 

economia para as indústrias; CA6 - A luta dos ambientalistas ajuda a 

melhorar a nossa qualidade de vida; CA7 - Se as coisas continuarem 

como estão, vivenciaremos em breve uma catástrofe Ecológica; CA8 - 

Evitar a compra de produtos poluentes faz com que as empresas se 

preocupem mais com o meio ambiente; CA9 - As pessoas deveriam 

boicotar as empresas que poluem o meio ambiente para exigir produ-

tos ecologicamente corretos; CA11 - Se existissem mais campanhas 



   Damaris Teixeira Paz  e Maria Inês Gasparetto Higuchi   

59  
INTERAÇÃO EM PSICOLOGIA | vol 23  | n  01 | 2019 
 

esclarecendo a população sobre os problemas ambientais, a situação 

brasileira estaria melhor; CA13 - Alimentos produzidos organicamen-

te são melhores para a saúde humana; CA16 - O homem é o respon-

sável pelo desequilíbrio na natureza; CA18 - É possível manter o 

equilíbrio ecológico e ter uma boa qualidade de vida; CA19 - Os ho-

mens estão abusando do meio ambiente; CA21 - Os problemas ambi-

entais são consequência da vida moderna; CA22 - A interferência dos 

seres humanos na natureza frequentemente produz consequências 

desastrosas; CA24 - Separar o lixo conforme o tipo ajuda na preser-

vação do meio ambiente; CA26 - O consumismo agrava os problemas 

ambientais. 

 

Figura 2.  Crenças antropocêntricas 

 

Nota: Médias obtidas pelos jovens nos itens de crenças antropocên-

tricas. CA2 - As pessoas exageram os problemas ambientais provo-

cados pelo uso do automóvel; CA5 - O Brasil é um país com muitas 

riquezas naturais e é impossível que essas riquezas acabem apenas 

pelas ações humanas; CA10 - O lixo é responsabilidade apenas do 

órgão de limpeza urbana; CA12 - O governo deveria se preocupar 

mais com os problemas sociais do que com os ambientais; CA14 - Os 

ecologistas estão preocupados demais com as plantas e os animais, 

e se esquecem das pessoas; CA15 -A natureza tem uma capacidade 

inesgotável de se recuperar dos danos provocados pelas ações 

humanas; CA17 - Os recursos naturais estão aí para servir ao homem; 

CA20 - A nossa qualidade de vida depende diretamente dos bens de 

consumo que possuímos; CA23 - O equilíbrio da natureza é forte o 

suficiente para se ajustar aos impactos das nações industriais mo-

dernas; CA25 - Usar muito papel causa problemas sérios, mas eu não 

posso fazer nada sobre isso. 

 

Em análises suplementares foram encontradas leves dife-

renças entre as médias das respostas de acordo com o gêne-

ro (Antropocêntricas: F: 1,71; M: 1,96) (Ecocêntricas: F: 4,25; 

M: 4,13). Tal resultado indica que os homens expressaram, 

em média, graus de concordância relativamente menores do 

que as mulheres nas crenças ecocêntricas e relativamente 

maiores nas crenças antropocêntricas. Essas diferenças, no 

entanto, não se configuram significativas sob o ponto de vista 

estatístico. Não foram observadas outras tendências em 

relação à idade ou o tempo de participação no grupo e pre-

dominância de crenças ambientais. 

DISCUSSÃO 

Esses jovens participantes dessa pesquisa se diferenciam 

da maior parte dos jovens brasileiros, pois segundo Silva, 

Macedo e Figueiredo (2015), ao analisarem o perfil dos jo-

vens trabalhadores brasileiros, a partir dos dados da Pesqui-

sa Nacional por Amostragem de Domicílios (PNAD) de 2006 e 

de 2013, verificaram que os jovens de 18 a 24 (maioria dos 

jovens aqui pesquisados) trabalham em média 36,51 horas 

semanais e possuem em média 9,8 anos de estudo. O que 

significa que em 2013, a maior parte dos jovens trabalhado-

res não tinha se formado no ensino médio (equivalente a 12 

anos de estudo). Ainda sobre a formação, apesar do acesso 

ao ensino superior ter aumentado no país, os índices ainda 

são baixos. Segundo Corbucci (2016), no Censo de 2010 

apenas 18,7% dos jovens de 18 a 24 anos haviam tido esse 

acesso. Os jovens aqui entrevistados fazem parte dessa 

população que teve acesso ao ensino superior, seja em insti-

tuições de ensino públicas ou particulares.  

A alta escolaridade desses jovens se mostra um fator re-

levante no envolvimento deles em coletivos socioambientais 

e na predisposição de se engajar socioambientalmente, como 

afirmam outras pesquisas desenvolvidas nessa área (Pisano 

& Hidalgo, 2014; Côrtes, Dias, Fernandes, & Pamplona, 2016). 

Engajamento esse que se fortalece na inserção e convívio 

com outras pessoas que atuam nesses coletivos. Tais aspec-

tos foram verificados no estudo de Diniz e Pinheiro (2014) e 

Karpudewan, Ismail e Ruth (2012), os quais verificaram que o 

conhecimento sobre as questões ambientais contribui para a 

construção de crenças ambientais mais voltadas ao cuidado 

do entorno e dos recursos naturais. 

A inserção deles num grupo também é um fator de contri-

buição para fortalecimento de suas próprias crenças e refi-

namento de seu comportamento pró-ambiental, uma vez que 

a ação dos pares retroalimenta os dispositivos atitudinais de 

seus integrantes. No caso específico das crenças ambientais, 

todo o conjunto de crenças é construído a partir do contexto 

social e cultural, fruto das experiências diretas e indiretas das 

pessoas (Fishbeim & Ajzen, 1975; Rosa, 2014). 

Esses resultados mostram que as crenças ecocêntricas 

prevalecem entre os jovens participantes de coletivos socio-

ambientais. Na literatura as crenças são vistas como variá-

veis disposicionais que indicam uma predisposição a deter-

minado comportamento, no caso aqui analisado indica maior 

predisposição ao cuidado ambiental (Rosa, 2014). Tais cren-

ças salientam que a natureza tem valor intrínseco a si e que o 

ser humano está integrado ao ambiente. Isso demonstra que 

as razões para o comportamento pró-ambiental desses jo-

vens está também no fato deles acreditarem que é necessá-

rio cuidar do ambiente. Fator este, que pode estar diretamen-

te relacionado com a participação deles em coletivos socio-

ambientais (Côrtes & Moretti, 2013; Kapuderwan et al., 2012; 



   Damaris Teixeira Paz  e Maria Inês Gasparetto Higuchi   

60  
INTERAÇÃO EM PSICOLOGIA | vol 23  | n  01 | 2019 
 

Campos & Pol, 2010), pois os grupos não só se tornam um 

espaço para suas crenças, como também as fortalecem em 

função da atuação coletiva de proteção ambiental. Ao evi-

denciarem crenças predominantemente ecocêntricas que os 

movem, esses jovens acreditam na interdependência dos 

seres humanos e do ambiente e na necessidade da proteção 

ambiental. Esse estudo corrobora com o pressuposto de que 

as crenças ecocêntricas auxiliam na construção do compor-

tamento pró-ambiental, neste caso, em especial na mobiliza-

ção socioambiental em coletivos. As crenças ecocêntricas 

podem ainda ter sido fortalecidas a partir do envolvimento 

dos jovens com o grupo. Considerando o tempo médio de 

participação dos jovens em coletivos socioambientais que é 

bastante elevado diante das suas idades. Sendo tal participa-

ção, portanto uma experiência de grande relevância nas suas 

vidas. 

Ficou evidente neste estudo que os jovens que buscaram 

um grupo para se engajar socioambientalmente possuem 

crenças que embasam comportamentos pró-ambientais. 

Crenças essas que ajudam a estruturar as suas atitudes dian-

te das questões socioambientais, contribuindo para a forma-

ção da sua identidade ambiental (Dresner et al., 2015; Carva-

lho, n.d.). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como as crenças são formadas a partir das experiências 

diretas e indiretas das pessoas, e considerando que os jovens 

estão engajados no mínimo há seis meses nos coletivos, 

infere-se que a formação das crenças ecocêntricas recebe 

contribuições da participação dos jovens nos coletivos. En-

tão, as experiências obtidas nas atividades de cuidado ambi-

ental e o próprio convívio com outras pessoas engajadas 

socioambientalmente fortalece esse tipo de crenças. Além 

disso, colabora para a formação de uma identidade ambien-

tal, a daqueles jovens que se preocupam e se mobilizam para 

reagir a situações de depredação ambiental.  

O estudo aqui proposto corrobora com estudos já desen-

volvidos de que as crenças, por serem orientadoras do com-

portamento, têm um papel importante nas mudanças neces-

sárias para a construção de sociedades mais sustentáveis. O 

engajamento socioambiental é importante e tem sido fortale-

cido nesses coletivos. Destaca-se, portanto, que a participa-

ção dos jovens nesses coletivos pode ser relevante para a 

formação de cidadãos sustentáveis, e que o incentivo na 

existência desses coletivos pode ser um fator de especial 

distinção em busca da formação de comportamentos pró-

ambientais. 

É importante destacar, no entanto, as limitações desse es-

tudo que não aborda fatores da vida pessoal e familiar des-

ses jovens que também possam ter contribuído com a cons-

trução das crenças ambientais. Além disso, novas pesquisas 

para verificar se tais crenças estão também presentes entre 

jovens que não estejam envolvidos em grupos socioambien-

tais. Considera-se que tais estudos possam vir a elucidar 

outros aspectos da formação dessas crenças e do compor-

tamento pró-ambiental.  
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